
 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      
 
CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
DE MINAS GERAIS 

Ata nº 331ª da Sessão Plenária Ordinária do Conselho Estadual dos Direitos da 1 

Criança e do Adolescente - CEDCA/MG, realizada aos trinta dias mês de agosto de 2 

2016, em sua sede localizada na Casa de Direitos Humanos, à Avenida Amazonas, 3 

558 - 3º andar - Centro - Belo Horizonte com início às 09:00. A presidente interina 4 

Maria de Fátima Mayrink Brito abre a plenária abordando a importância da 5 

discussão dos direitos da criança e do adolescente a nível municipal, afirmou que o 6 

empoderamento do conselho é pequeno e falta envolvimento dos conselheiros com o 7 

tema, assim é necessário fortalecer o conselho. Juliana Cordeiro Chiari procedeu à 8 

chamada dos conselheiros para verificação do quórum. Representantes da 9 

sociedade civil: Irmão Mesquita (Suplente), Genilson Ferreira de Almeida 10 

(Associação do Amor), Maria da Consolação Silvia Cristina (Associação Lápis de 11 

Cor), Fernanda Mara Carvalho (Rede Cidadã), João Alves Crisóstomo (Associação 12 

Pingo de Luz), Valdeci Macedo de Lima (Associação Bem Viver), Rita Ferreira da 13 

Silva Alves (Associação Arco Iris), Petrúcia de Melo Andrade (Convenção Batista), 14 

Dênia Damiana de Carvalho - Titular (Associação Mobilizadora de Ações e Resgate 15 

a Cidadania das Crianças Itinerantes Quatro de Agosto), Maria de Fátima Mayrink 16 

Brito (Associação Amigos do Bugre), Raimundo Rabelo Mesquita (Inspetoria São 17 

João Bosco), Ronaldi Gouveia (PCMMG), Antônio Marques (Fundação Sara 18 

Albuquerque Costa), Hudson Roberto Lino  (Associação Beneficente Ágape –  19 

ABA), Rodrigo Martins (Fundação CDL Pró Criança), Cleibson Ferreira Sá, Casa de 20 

Arte e Inclusão Social  Representantes do Governo: Celia Carvalho Narras 21 

(SEDPAC), Alessandra Martins(SEDESE), Eleonora Xavier Paes(SEE), Ricardo 22 

Augusto Zadra (Secretária de Estado da Fazenda), Ronaldi Gouvêa (Policia Civil), 23 

Ligia Maria Alves (SEPLAG), PM (os representantes ainda não foram nomeados, 24 

apesar de presentes), Dra. Paola do Ministério Público, Assembleia Legislativa: 25 

Sávio Gomes representando o Dep. Celinho. Presentes também: Ananias Neves 26 

Ferreira (CEVAM – Centro de Voluntariado de Apoio ao Menor) Ausentes: Cleide 27 

Maria, Berlinque Antônio Monteiro, Polyana Harumi (SES), Polyana de Souza Vieira 28 

Lea (SEE), Iris Cristina (SES), Giselle Cyrillo (SESP), Bernardino (SESP), Ligia Maria 29 

Alves (SEPLAG), Elisa, Erica Alvarenga, Dênio e Ricardo Furro, (PM não enviou oficio 30 

para CEDCA nomeando novo representante, e ainda não saiu à publicação no IOF 31 

retirando sua participação do CEDCA, foi solicitada a cópia do oficio da PM para 32 

SEDPAC nomeando o novo representante para ser publicado no IOF). Os presentes 33 

questionam não terem conhecimento das leis e regimentos que regem o conselho. 34 

Acordado que será encaminhada por e-mail de todos os representantes a lei de 35 

criação do conselho, as publicações, o plano de ação, texto sobre as comissões, a 36 

resolução que aborda as prioridades do conselho e regimento interno. Todos os 37 

documentos relacionados estão disponibilizados na página de CEDCA na internet, 38 

conforme afirma a Presidente Interina Maria de Fátima Mayrink Brito. Estão presentes 39 

oito membros da Sociedade Civil e seis membros do governo, portanto há quórum 40 

para deliberações. Presidente interina Maria de Fátima Mayrink Brito faz leitura da 41 



 

pauta para aprovação, que são: Esclarecimento da ASSPLAN/SEDPAC sobre 42 

convênios e plano de aplicação; composição das comissões temáticas do CEDCA; 43 

definição das representações do CEDCA nas entidades que possuem pauta 44 

relacionada com a temática da criança e do adolescente; elaboração do plano de 45 

aplicação de 2016 e a aprovação dos projetos com recursos do FIA. Representante 46 

da SEF sugere inverter e aprovar a pauta para posteriormente empossar os 47 

conselheiros; nove são a favor da inversão e quatro contrários, uma abstenção. A 48 

pauta lida pela presidente interina é aprovada por todos. Juliana lê a posse dos 49 

conselheiros: Conselheiro Estadual do Direito da Criança e do Adolescente Ronaldi 50 

Gouvêa tomou posse nessa data na sede do Conselho Estadual dos Direitos da 51 

Criança e do Adolescente pelo Exmo. Secretário em sessão plenária após nomeação 52 

do Exmo. Governador do Estado, de acordo com o artigo 10º da lei 10501/91, em 53 

nomeação publicada no IOF/MG no dia 06/05/2016 na qualidade de conselheiro 54 

titular, em substituição à Elizabeth Teresinha de Oliveira Abreu, titular, ficando alterada 55 

a composição da Policia Civil de Minas Gerais. Conselheira Estadual dos Direitos da 56 

Criança e do Adolescente, Maria da Consolação Faria tomou posse nessa data na 57 

sede do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente pela presidente 58 

interina Maria de Fatima Mayrink Brito em sessão plenária após nomeação do Exmo. 59 

Governador do Estado, de acordo com o artigo 10º da lei 10501/91, em nomeação 60 

publicada no IOF/MG no dia 20/07/2016 na qualidade de conselheira titular em 61 

substituição a Carlos Roberto Beta da Silva, Conselheiro Titular, ficando alterada a 62 

composição da Associação dos Deficientes do Oeste de Minas, ADEFON. Pelo 63 

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente/ CEDCA-MG, no uso de 64 

suas atribuições, torna-se sem efeito o ato publicado em 29/03/2016 a parte referente 65 

aos conselheiros abaixo citados nomeados como membros do Conselho Estadual dos 66 

Direitos da Criança e do Adolescente: Antônio Márcio Ferreira, Berlinque Antônio 67 

Monteiro, Raimundo Rabelo Mesquita, Rodrigo Martins Antônio; assim como no ato 68 

publicado em 20/04/2016 a parte referente ao Hudson Roberto, assim como no ato 69 

publicado em 06/05/2016 a parte referente à Fernanda Mara Carvalho de Matos. Os 70 

Conselheiros dos Direitos da Criança e do Adolescente, pelas entidades da 71 

Sociedade Civil abaixo nominados, tomaram posse nessa data na sede do Conselho 72 

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente pela presidente interina Maria de 73 

Fátima Mayrink Brito, após nomeação publicada no Minas Gerais em 23/07/2016 nos 74 

termos do o artigo 10º da lei 10501/91 modificado pela Lei Estadual 13469/2000. 75 

Berlinque não está, Genilson Ferreira de Almeida (Titular) Associação do Amor. Silvia 76 

Cristina Silva Santos Batista (Titular) da Associação Lápis de Cor. Fernanda Mara 77 

Carvalho de Matos (Suplente) Rede Cidadã, Raimundo Rabelo de Mesquita 78 

(Suplente) Inspetoria São João Bosco, Antônio Marques (Suplente) Fundação Sara 79 

Albuquerque Costa, Valdeci Macedo de Lima (Titular) Associação Bem Viver, Rita 80 

Ferreira da Silva Alves (Titular) Associação Arco Iris, Petrucia de Melo Andrade 81 

(Suplente) Associação Batista Mineira do Estado de Minas Gerais, Dênia Damiana de 82 

Carvalho (Titular) Associação Mobilizadora de Ações e Resgate a Cidadania das 83 

Crianças Itinerantes Quatro de Agosto. Os Conselheiros dos Direitos da Criança e do 84 

Adolescente, pelas entidades da Sociedade Civil abaixo nominados, tomaram posse 85 

nessa data na sede do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 86 

pela presidente interina Maria de Fátima Mayrink Brito após recondução publicada no 87 



 

Minas Gerais em 23/07/2016 nos termos do artigo 10º da lei 10501/91 modificado 88 

pela Lei Estadual 13469/2000. Rodrigo, Cleide e Celinho não estão presentes. É 89 

solicitado cópia do livro do ato posse. Iniciado as pautas pela Presidente Maria de 90 

Fátima Mayrinck Brito: Esclarecimentos da ASSPLAN (SEDPAC) sobre convênios e 91 

plano de aplicação – Conselheira Célia informa a dificuldade dos conselheiros 92 

novatos em relação ao entendimento sobre os convênios e os respectivos 93 

encaminhamentos dos convênios. A ASSPLAN (SEDPAC) está presente representada 94 

pela Lourdes. Conselheira Rita questiona a aprovação de projetos, em plenárias 95 

anteriores, por conselheiros que não foram empossados regularmente, invalidando 96 

assim a aprovação dos mesmos; a mesma sugere suspensão da aprovação de 97 

projetos por considerar ilegal e solicita esclarecimento do setor jurídico sobre a 98 

legalidade dos atos passados. Conselheira Celia esclarece que uma vez nomeados 99 

e empossados, os conselheiros já estão em condição de atuar no conselho, assim os 100 

atos anteriores a hoje são validos; o Conselho anterior não deliberou sobre projetos e 101 

convênios, apenas criou o Comitê Interinstitucional para a construção do Plano 102 

Decenal. Conselheira Rita solicita cópias das atas anteriores, nas quais constam as 103 

tomadas de decisões pelos suplentes e solicita a votação da suspenção da pauta e da 104 

reunião de hoje, uma vez que o CEDCA não está paritário em relação a sua 105 

composição, tornando-o ilegal. Dr. Ananias informa que anterior a esta data o 106 

Conselho havia decidido que iria se reunir apenas quando todos os conselheiros (20 – 107 

10 titulares e 10 suplentes) fossem nomeados, porém apenas 17 foram nomeados, 108 

assim o mesmo afirma que conselho impar não pode ser deliberativo, ficando 109 

impedida a aprovação de projetos. O Dr. Ananias solicita a suspensão da sessão. 110 

Conselheira Rita solicita a suspensão da pauta após apresentação da ASSPLAN, 111 

conforme regimento interno. Com a palavra Dra. Paola, do Ministério Público, afirma 112 

que o governo não tem colaborado para resolver os impasses do Conselho com vistas 113 

a regularizar a situação do mesmo; sugere que os suplentes mais votados possam 114 

votar em substituição ao titular ausente, para isso é necessário consulta em órgãos 115 

jurídicos, como AGE da SEDPAC. Com a palavra Conselheira Silvia: sugere cautela 116 

para tomar as decisões e ratifica que são as entidades que são nomeadas e não as 117 

pessoas. Com a palavra Conselheira Celia: propõe provocar o governo sobre as 118 

nomeações que não foram feitas, novamente; sugere convocar os suplentes já que 119 

está previsto no regimento interno, dar posse aos conselheiros que chegaram no 120 

momento, exposição da ASSPLAN e por fim votação sobre a suspenção da pauta. 121 

Juliana lê a posse: O Conselheiro Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente 122 

Cleibson Ferreira Sá (Titular) Casa de Arte e Inclusão Social, tomou posse nessa data 123 

na sede do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente pela 124 

presidente interina Maria de Fatima Mayrink Brito em sessão plenária após nomeação 125 

do Exmo. Governador do Estado, de acordo com o artigo 10º da lei 10501/91, em 126 

nomeação publicada no IOF/MG no dia 20/07/2016 na qualidade de conselheiro titular 127 

em substituição a Geraldo Cristiano Alves Tolentim, Conselheiro Titular, ficando 128 

alterado a composição da Casa de Artes e Inclusão Social. Pelo Conselho Estadual 129 

dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições, torna sem 130 

efeito o ato publicado em 29/03/2016 no Minas Gerais a parte referente aos 131 

conselheiros abaixo, nomeados como membros do Conselho Estadual dos Direitos da 132 

Criança e do Adolescente Berlinque Antônio Monteiro, Raimundo Rabelo Mesquita e 133 



 

Rodrigo Martins Antônio; assim como no ato publicado em 20/04/2016 a parte 134 

referente a Hudson Roberto Lino, assim como no ato publicado em 06/05/2016 a 135 

parte referente a Fernanda Mara Carvalho de Matos. Os Conselheiros dos Direitos 136 

dos Direitos da Criança e do Adolescente pelas entidades da Sociedade Civil abaixo 137 

nomeados tomaram posse nessa data na sede do Conselho Estadual dos Direitos da 138 

Criança e do Adolescente pela presidente interina Maria de Fátima Mayrink Brito após 139 

nomeação publicada no Minas Gerais em 23/07/2016 nos termos do artigo 10º da lei 140 

10501/91 modificada pela Lei Estadual 13469/2000 - Hudson Roberto Lino (Suplente) 141 

Associação Beneficente. Os Conselheiros dos Direitos da Criança e do Adolescente 142 

pelas entidades da Sociedade Civil abaixo nomeados tomaram posse nessa data na 143 

sede do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente pela presidente 144 

interina Maria de Fátima Mayrink Brito após recondução publicada no Minas Gerais 145 

em 23/07/2016 nos termos do artigo 10º da lei 10501/91 modificada pela Lei Estadual 146 

13469/2000- Rodrigo Martins (Suplente) Fundação CDL Pró Criança. A presidente 147 

interina Maria de Fátima Mayrink Brito passa a palavra para Lourdes (ASSPLAN), 148 

que apresenta os convênios vigentes na SEDPAC, os projetos aprovados e as 149 

tramitações; esclarece sobre o fluxo entre o CEDCA e SEDPAC. Conselheiro 150 

Ricardo Zadra sugere uma capacitação sobre o SIDICON para o conselho, a 151 

ASSPLAN se disponibiliza para auxiliar na capacitação. A presidente interina Maria 152 

de Fátima Mayrink Brito coloca a suspensão da pauta para votação. É questionado 153 

se existe quórum para deliberação, uma vez que alguns conselheiros se ausentaram 154 

da reunião. Conselheiro Ricardo Zadra questiona se o suplente pode assumir no 155 

lugar do conselheiro titular que se ausentou. Dr. Ananias explica que na ausência do 156 

titular o suplente não assume, se o primeiro retirar-se durante a reunião; o mesmo 157 

ocorre caso o titular chegue ao transcorrer da plenária e o suplente assumir no início. 158 

Enquanto tiver vaga na plenária, o conselheiro que chegar primeiro assume. Tanto o 159 

representante do governo quanto da sociedade civil solicita que nas próximas 160 

plenárias todos os conselheiros permaneçam até ao final da reunião. Conselheira 161 

Silvia solicita urgência na nomeação das três entidades que faltam para completar o 162 

número de conselheiros necessários para deliberação. Conselheira Celia afirma que 163 

há condição de funcionamento do conselho já que são 17 conselheiros nomeados e, 164 

portanto há quórum para deliberações; solicita a permanência dos conselheiros para a 165 

formação das comissões, uma vez que existem projetos parados aguardando 166 

aprovação dessas comissões. A presidente interina Maria de Fátima Mayrink Brito 167 

solicita aos conselheiros que estudem sobre os temas das comissões, para então 168 

participarem daquelas que possuam mais conhecimento. Conselheira Fernanda 169 

argumenta que na última plenária o encaminhamento foi reunir os conselheiros 170 

nomeados para que os mesmos fossem empossados, e na presente data, que 171 

deveria ser utilizada para deliberação, os conselheiros se retiram no meio das 172 

discussões inviabilizando as deliberações por falta de quórum. Conselheiro Rodrigo 173 

argumenta que definir as comissões é extremamente importante para o andamento 174 

dos trabalhos; sugere que os conselheiros que irão permanecer na plenária se 175 

manifestem para que as deliberações sejam feitas. Conselheira Silvia diz que irá se 176 

retirar por não concordar com o andamento da plenária; solicita resposta do governo 177 

em relação às nomeações pendentes; afirma que não é possível o suplente assumir 178 

no lugar do titular, que não há respaldo para isso. Conselheiro Hudson reafirma que 179 



 

há quórum para deliberar e sugere votar se ira suspender a pauta ou não. É sugerido 180 

como encaminhamento que o Conselho solicite do governo, reitere, resposta em 181 

relação às nomeações e publicações das entidades pendentes, juntamente com o 182 

apoio do Ministério Público; e as próximas plenárias apenas sejam convocadas se 183 

houver resposta do governo. Conselheiro Ricardo Zadra afirma que a retirada de 184 

alguns conselheiros antes das deliberações é um movimento de obstrução 185 

considerado legitimo e sugere provocar a AGE para que as providências sejam 186 

tomadas. Dra. Paola sugere a elaboração de um pedido de parecer para a AGE sobre 187 

os suplentes e as nomeações pendentes. Conselheiro João argumenta que o 188 

governo está atrasando os trabalhos da comissão, os conselheiros pendentes de 189 

nomeação estão presentes e não podem deliberar devido ao entrave do governo. 190 

Conselheira Célia afirma que não há colocações pessoais durante as discussões da 191 

plenária de hoje. A presidente Interina Maria de Fátima Mayrink Brito suspende a 192 

plenária informando que acaba de receber um ofício, assinado por Genilson Ferreira 193 

de Almeida, presidente da Associação do Amor, solicitando a alteração da 194 

representação da Associação Amigos do Bugre por Edson Oliveira Cunha, retirando 195 

Maria de Fátima Mayrinck da representação no conselho. Todos os presentes 196 

afirmam que a presidente interina Maria de Fátima Mayrink Brito permanece até o 197 

final da sessão, já que ela foi aberta. A Presidente interina Maria de Fátima 198 

Mayrink Brito suspende a plenária por 01h30minh. A Presidente interina Maria de 199 

Fátima Mayrink Brito abre a plenária às 13h30min informando que os conselheiros 200 

deverão elaborar um documento comunicando que a próxima plenária ocorrerá 201 

apenas quando as entidades restantes forem nomeadas ou o governo enviar resposta 202 

sobre a não nomeação; propõe a inversão de pautas, já que existem projetos a serem 203 

votados e há quórum para deliberação. Conselheiro Ricardo questiona se há 204 

quórum. A presidente interina Maria de Fátima Mayrink Brito faz chamada dos 205 

conselheiros. Conselheiro Hudson informa que na parte da manha a PMMG não 206 

pôde assumir a mesa devido à falta de nomeação, apesar de estarem presentes, 207 

portanto a composição do governo não se fez completa com 10 conselheiros; solicita 208 

que qualquer representante do governo que chegar tenha condição de participar da 209 

plenária com direito a voto. Juliana Cordeiro Chiari procedeu à chamada dos 210 

conselheiros para verificação do quórum. Representantes da sociedade civil: 211 

Irmão Mesquita (Suplente), Genilson Ferreira de Almeida (Associação do Amor), 212 

Maria da Consolação Silvia Cristina (Associação Lápis de Cor), Fernanda Mara 213 

Carvalho (Rede Cidadã), João Alves Crisóstomo (Associação Pingo de Luz), Valdeci 214 

Macedo de Lima (Associação Bem Viver), Petrúcia de Melo Andrade (Convenção 215 

Batista), Dênia Damiana de Carvalho - Titular (Associação Mobilizadora de Ações e 216 

Resgate a Cidadania das Crianças Itinerantes Quatro de Agosto), Maria de Fátima 217 

Mayrink Brito (Associação Amigos do Bugre), Raimundo Rabelo Mesquita 218 

(Inspetoria São João Bosco), Ronaldi Gouveia(PCMMG), Antônio Marques Ferreira 219 

(Fundação Sara Albuquerque Costa), Hudson Roberto Lino  (Associação 220 

Beneficente), Rodrigo Martins (Fundação CDL Pró Criança), Cleibson Ferreira Sá 221 

(Casa de Arte e Inclusão Social) Representantes do Governo: Celia Carvalho 222 

Narras (SEDPAC), Ricardo Teixeira (SEDPAC), Alessandra Martins (SEDESE), 223 

Ricardo Augusto Zadra (Secretária de Estado da Fazenda), Ricardo Furro PM (os 224 

representantes ainda não foram nomeados, apesar de presentes), Dra. Paola do 225 



 

Ministério Público Presentes: Dra. Paola (Ministério Público), Lourdes (ASSPLAN) 226 

Ausentes: Eleonora Xavier Paes (SEE), Reges Andrade (SEDESE), Rita Ferreira da 227 

Silva Alves (Associação Arco Iris), Cleide Maria, Berlinque Antônio Monteiro, Polyana 228 

Harumi (SES), Polyana de Souza Vieira Leal (SEE), Iris Cristina (SES), Giselle Cyrillo 229 

(SESP), Bernardino (SESP), Ligia Maria Alves (SEPLAG), Elisa, Erica Alvarenga, 230 

Ronaldi Gouvêa (Policia Civil), Deputado Celinho. A questão da paridade e da 231 

suplência é discutida novamente. Conselheiro Ricardo Zadra sugere elaborar um 232 

documento que informe que o regimento interno do conselho esta em desacordo com 233 

a lei, em relação à suplência. Conselheiro Hudson informa que regimento não esta 234 

em contradição com a legislação, já que o suplente da sociedade civil que pode 235 

assumir a mesa é aquele que for mais votado, não estando este vinculado a mesma 236 

representação que o titular, e o suplente do governo está vinculado ao titular já que 237 

este é designado pela secretária e não em assembleia, como os suplentes da 238 

sociedade civil. Conselheiro Ricardo Zadra conclui que pode haver deliberação uma 239 

vez que existem quatro representantes da sociedade civil nomeados com direito a 240 

voto e quatro representantes do governo nomeados com direito a voto, garantindo a 241 

paridade. A presidente interina Maria Fátima Mayrinck Brito informa que existem 242 

pareceres que devem ser emitidos pelo conselho para evitar que entidades percam 243 

financiamentos, assim como Conselheira Célia que diz haver 30 processos, projetos e 244 

convênios, no conselho que precisam de encaminhamentos, destes 3 haviam 245 

cumprido prazo regimental e foram enviados para secretaria, mas não houve 246 

manifestação das entidades interessadas, a presidente interina acionou essas 247 

entidades solicitando em um prazo 40 dias sua manifestação pelo interesse de 248 

convênio. O prazo ainda não exauriu. Há dois processos com pedido de saldo que já 249 

venceram e precisam ser voto nesta plenária, senão os mesmos serão encerrados. 250 

Conselheiro Ricardo Zadra diz que os dois projetos referidos pela Celia possuem 251 

apenas uma assinatura da COF, no caso a dele, e que é necessário mais uma 252 

assinatura de um membro da COF para dar continuidade ao processo. Conselheira 253 

Celia relata que foram feitos cinco pareceres de cinco projetos, já que havia urgência 254 

no encaminhamento destes, que os atos foram feitos nas comissões do conselho. A 255 

presidente interina Maria de Fátima Mayrink Brito solicita que após a leitura dos 256 

pareceres dos projetos os mesmos sejam votados em bloco. Conselheiro Hudson 257 

afirma que os dois convênios que solicitam retiradas de saldo foram analisados 258 

minuciosamente pelas três comissões com apreciações favoráveis, a presidente 259 

interina ratifica a importância de resumir os pareceres destes processos para o 260 

conhecimento de todos. Conselheira Celia inicia a leitura dos projetos: (1º) Projeto de 261 

manutenção da casa de apoio das crianças e adolescentes com câncer. A leitura 262 

é interrompida pelo Conselheiro Ricardo Zadra que demanda informação sobre o que 263 

seria convalidação de projetos. Conselheira Celia solicita esclarecimento da Lourdes 264 

sobre convalidação, plano de trabalho e a prorrogação. Lourdes informa que esses 265 

dois convênios em discussão, solicitam a utilização do saldo remanescente, este 266 

originário dos juros mais as economias auferidas durante a execução. Para utilizar 267 

esse saldo as entidades solicitam prorrogação de seis meses, pois quando foi 268 

solicitado o uso desse saldo o convênio ainda estava vigente, assim como o 269 

vencimento do convenio foi em junho é preciso que o ato seja convalidado para que o 270 

termo aditivo seja aprovado. Conselheiro Ricardo Zadra questiona qual é o ato. 271 



 

Lourdes informa que será validado o período que o convenio ficou descoberto. A 272 

presidente interina Maria de Fátima Mayrink Brito esclarece que a entidade fez o 273 

pedido no período adequado, porém o CEDCA não estava organizado para votar o 274 

pedido. Conselheiro Ricardo Zadra sintetiza que o período que será convalidado 275 

será de junho até agosto, quando a entidade ficou descoberta e, portanto não possui 276 

mais dúvidas. Lourdes lembra a todos que a partir 23/01/2017 entra em vigor a nova 277 

lei dos convênios. Dra. Paola esclarece o que é convalidação e pergunta se há algum 278 

vicio, e esclarece que as decisões de hoje tem efeito pretérito. Celia explica que a 279 

convalidação solicitada pela secretaria é com a data de vencimento do convenio e a 280 

realização da plenária. Dra. Paola informa que prorrogar um convênio vencido pode 281 

ser um ato de nulidade, por isso convalida. Conselheiro Ricardo Zadra resume: se o 282 

proponente solicita prazo a mais e que por inércia do conselho não houve 283 

deliberação, a convalidação é por este motivo, realizando um ato no momento que 284 

deveria ser feito no passado, mas não o foi. Conselheira Celia afirma que as 285 

comissões Normas e Mérito (CPP) pareceres favoráveis ao proponente. Conselheiro 286 

Ricardo Zadra explica como membro da COF que o proponente deveria ter colocado 287 

o saldo da conta no mês do pedido, porém o mesmo estava datado em abril, assim foi 288 

solicitado à entidade o saldo atual, a proponente trouxe os novos extratos e o parecer 289 

foi favorável. Celia pergunta se a plenária esta esclarecida para aprovar a 290 

convalidação, a prorrogação e uso de saldo pela AUREA. A presidente interina 291 

Maria Fatima pergunta se as dúvidas foram sanadas e abre a votação. Por 292 

unanimidade fica aprovada a convalidação, prorrogação e o uso de saldo pela Aurea. 293 

(2º) Projeto da Fundação Benjamim Guimarães – Hospital da Baleia – Programa 294 

de Orientação para a vida familiar – Projeto Gastronomia Hospitalar Infantil – 295 

Projeto Qualidade de Vida e Inserção Social do adolescente e criança em 296 

tratamento. Este processo solicita prorrogação, uso de saldo e pequenas economias 297 

– e necessário convalidar o processo devido ao atraso na plenária. Pareceres 298 

favoráveis das Comissões de Normas e Mérito e Politicas Públicas, COF. 299 

Conselheiro João pergunta: se a convalidação será valida a partir do pedido da 300 

entidade, em junho, ou a partir de agosto. Conselheira Celia explica que os 301 

vencimentos devem ocorrer até janeiro de 2017, devido ao marco regulatório. 302 

Conselheiro Ricardo Zadra informa que foi avaliado o extrato bancário, plano de 303 

trabalho e orçamento deste projeto. Conselheira Célia pergunta se as dúvidas foram 304 

sanadas. Sem abstenções. A presidente interina Maria Fatima pergunta se as 305 

dúvidas foram sanadas e abre a votação. Por unanimidade fica aprovada a 306 

convalidação, prorrogação e o uso de saldo pela Fundação Benjamim. Conselheira 307 

Celia informa que serão elaborados dois ofícios para assinatura da presidência e da 308 

plenária para serem encaminhados à secretaria para que as providencias 309 

relacionadas ao conveniamento sejam tomadas. Conselheiro Hudson informa que 310 

existem cinco projetos que não se enquadram em nenhuma situação jurídicas 311 

previstas, as comissões não estão aptas a analisar porque não há legislação para as 312 

situações encontradas; sugestão é encaminhar para AGE para que a mesma possa 313 

apreciar sobre a viabilidade dos pleitos das entidades. Conselheiro Ricardo Zadra 314 

pergunta se os projetos são de edital de chamamento ou edital de chancela, neste 315 

último permiti a retirada parcial. Conselheiro Hudson responde que não é o caso. 316 

Conselheira Celia informa que esses projetos estão situações que não há como 317 



 

trabalhar. Conselheiro Hudson exemplifica uma situação: a instituição quer repassar 318 

a verba restante de um projeto para outro, e no seu entendimento a entidade enxerga 319 

que um projeto é mais viável do que o outro; o conselheiro propõe colocar em votação 320 

se a plenária concorda em encaminhar as situações para a AJU da SEDPAC e para 321 

AGE. Os nomes das entidades responsáveis pelos projetos são: Organização 322 

Educacional João XXII, Obra Social Madre Gertrudes (cada um com 1 projeto), 323 

Associação Mineira de Reabilitação – Parcerias com a Inclusão Escolar, Comarca de 324 

Pirapora - Expresso Fórum e Fundação Benjamim Guimarães. Conselheiro João 325 

afirma que sua entidade e detentora do projeto da comarca de Pirapora e nunca foi 326 

procurado pelo conselho para que as dúvidas em relação ao projeto fossem sanadas; 327 

relata que o pedido já tem três anos. Conselheira Celia explica que a DAE emitida 328 

para o projeto está em nome de outra entidade, e informa que o conselho não pode 329 

retificar DAE. O Conselheiro Ricardo Zadra sugere que o conselheiro João levante 330 

mais informações sobre o projeto Expresso Fórum e informe ao Conselho; sugere que 331 

João peça vista ao projeto já que o mesmo não carece de prazo; sugere que o 332 

conselho de reporte a AJU da SEDPAC. Conselheira Célia sugere que todos os 333 

conselheiros tenham conhecimento dos projetos de conveniamento para 334 

compreenderem as dificuldades, os fluxos e as responsabilidades, além de fazer a 335 

consultoria jurídica com a AJU da SEDPAC. Conselheiro João afirma que não tem 336 

obrigação de entender sobre as questões financeiras relacionadas aos projetos, pois 337 

não é sua área; questiona como irá explicar aos responsáveis pelo projeto Expresso 338 

Fórum o porquê dele não ter sido aprovado. Conselheiro Ricardo Zadra explica que 339 

a comissão que deu o parecer negativo é capaz de explicar para os cidadãos os 340 

motivos de negação. Conselheira Célia informa que existe, também, inadequação 341 

relacionada a 11 projetos, convênios e processos dos editais que tiveram as 342 

prefeituras como proponentes; esses não foram encaminhados para apreciação da 343 

secretária, por mais que tenham sido aprovados pelo conselho, pois faltam 344 

informações. sugere pensar em um encaminhamento geral para os trinta processos 345 

que aguardam pareceres para adquirirem recursos do FIA. Dra. Paola questiona se 346 

os conselheiros tem conhecimento sobre o recurso que está no CEDCA e o recurso 347 

que está comprometido. Conselheira Celia responde que essas informações estão 348 

no plano de aplicação. Conselheiro Ricardo Zadra sugere que a presidência do 349 

conselho e a secretaria executiva solicitem ao órgão gestor informações sobre os 350 

valores destinados aos projetos do conselho. Dra. Paola esclarece que existe na 351 

legislação uma determinação para que o responsável pelo controle do fundo preste 352 

contas ao conselho trimestralmente, ela questiona se é feita essa prestação, porque 353 

desde quando ela acompanha o conselho nunca soube dessa informação. 354 

Conselheiro Ricardo Zadra informa que desde março/2015 são feitas prestações de 355 

conta trimestralmente, porém nos últimos meses devido à desorganização do 356 

conselho não foram feitas as prestações, e que ele como membro da COF não 357 

recebeu nenhuma documentação. Dra. Paola solicita a presidência do conselho que 358 

as informações sobre as prestações de conta sejam sociolizadas para os 359 

conselheiros; dentre as informações ela sugere comunicar sobre os recursos 360 

disponibilizados ao CEDCA em 2016, o saldo da conta, os recursos empenhados, as 361 

captações de 2015 e 2016. A presidente interina Maria de Fátima Mayrinck Brito 362 

informa que até então não existiam conselheiros empossados, por isso as 363 



 

informações não foram socioalizadas, mas que a partir de agora esses dados serão 364 

repassados. Conselheira Célia pergunta se as prestações de contas deverão ser 365 

encaminhadas por e-mail ou por apresentação em plenária. Dra. Paola sugere as 366 

duas formas. Conselheira Célia solicita mudança na pauta, a respeito do plano de 367 

aplicação. Informa sobre os esforços feitos para elaboração do plano de aplicação, 368 

que alguns recursos não serão repassados no ano de 2016, porém é importante 369 

colocar todos os projetos do ano de 2016 no plano; assim ela pergunta se na próxima 370 

plenária é para ser apresentada a prestação de contas e depois votar a aprovação do 371 

plano de aplicação, de acordo com ela uma ação depende da outra. Conselheiro 372 

Ricardo Zadra informa que o plano de aplicação foi elaborado considerando que os 373 

trabalhos iniciaram em janeiro, logo o mesmo está atrasado, mas a mesmo esta em 374 

acordo com o orçamento aprovado e o plano de ação. A presidente interina Maria 375 

de Fátima Mayrinck Brito coloca em votação a discussão do plano de aplicação 376 

para a próxima plenária. Todos aprovam. A presidente interina Maria de Fátima 377 

Mayrinck Brito informa que em setembro ocorrerá uma reunião de grupo de trabalho 378 

sobre a reestruturação do sistema socioeducativo, e o conselho deve indicar um 379 

titular e um suplente; o Conselheiro João Crisostomo mostrou interesse como titular e 380 

o Irmão Mesquita como suplente. Todos concordam com a indicação destes dois 381 

conselheiros. Dra. Paola informa que o mesmo conselheiro que participar da reunião 382 

do grupo de trabalho, participe de outra reunião com o Ministério Público no dia 383 

06/09/2016. Conselheiro João sugere mudar a data da reunião do MP para antes do 384 

grupo de trabalho para serem discutidos outros aspectos relacionados ao 385 

socioeducativo. A Presidente interina Maria de Fátima Mayrinck Brito solicita duas 386 

indicações de conselheiros para participarem Conselho gestor do Programa de 387 

Proteção a Criança e Adolescente Ameaçado de morte no Estado de Minas Gerais 388 

(PPCAM). Conselheira Celia informa que não pode assumir a representação nesse 389 

conselho, pois ela já preside o mesmo, e não e interessante ter representação dupla. 390 

Conselheiro Ricardo Zadra declina o convite. Conselheira Celia sugere que se 391 

organizem as composições das comissões e posteriormente sejam escolhidos quais 392 

representantes do conselho irão compor os outros espaços de representações; 393 

explica que a indicação de representante do conselho para o PPCAM não esta 394 

formalizada, pois a pessoa indicada se ausentou do conselho; sugere colocar no 395 

regimento que os conselheiros devem se disponibilizar para participar dos espaços de 396 

discussões que requisitarem membros do CEDCA. A Presidente interina Maria de 397 

Fátima Mayrinck Brito pergunta se alguém tem mais alguma colocação, e solicita 398 

que a Célia apresente o plano de aplicação. Conselheiro Cristiano questiona se na 399 

próxima plenária ocorrer o esvaziamento os trabalhos poderão ser mantidos. 400 

Conselheiro Ricardo Zadra responde que conforme regimento interno deve haver a 401 

totalidade do quórum na primeira chamada, e 15 minutos após a chamada o quórum 402 

pode ser simples (sete conselheiros). Conselheiro Cristiano mostra-se preocupado 403 

devido ao ocorrido durante o dia, e propõe à elaboração de um documento cobrando 404 

do Estado à publicação das representações faltantes, e que a próxima plenária 405 

apenas seja convocada após a resposta do Estado. Conselheiro Ricardo Zadra 406 

informa que se convocados, os conselheiros devem participar da plenária, uma vez 407 

que estão empossados, caso não o façam serão penalizados conforme regimento 408 

interno. Conselheira Celia reforça que o conselho não deve aguardar a resposta do 409 



 

governo para iniciar os trabalhos, uma vez que os mesmos estão atrasados.  410 

Conselheiro Cristiano mostra-se preocupado com o funcionamento do conselho, já 411 

que será um conselheiro a menos com a saída da entidade representada pela Maria 412 

de Fátima, totalizando três conselheiros da sociedade civil. Dra. Paola esclarece que 413 

toda vez que os titulares não comparecerem os suplentes irão assumir, assim o 414 

CEDCA mantem seu funcionamento. Conselheiro Ricardo Zadra afirma que o 415 

conselho pode deliberar com 1/3 dos membros. Conselheiro Hudson reforça que se o 416 

conselho mantiver as discussões sobre a paridade do mesmo os trabalhos serão 417 

paralisados. Conselheiro Ricardo Zadra lembra que na hora dos votos a paridade 418 

não foi considerada pelo conselho na aprovação de projetos, em outras ocasiões; 419 

sugere observar a paridade ao aprovar projetos futuros. Conselheira Fernanda 420 

argumenta que o conselho esta dividido em duas partes, e que é necessário pensar 421 

em estratégias para unificar o conselho; e que as ações propostas não são suficientes 422 

para garantir a próxima plenária. Conselheiro Ricardo Zadra questiona se o 423 

documento que retira a presidente interina Maria Fátima foi confeccionado por 424 

membros do próprio conselho. A Presidente interina Maria de Fátima Mayrinck Brito 425 

esclarece que faz parte de uma Associação na qual o presidente é o secretário 426 

municipal de assistência social e representante, no conselho, de outra entidade. Dra. 427 

Paola solicita informações sobre Genilson Ferreira de Almeida, questionando se além 428 

de presidente da Associação Amor ele possui vínculos com outras associações. 429 

Conselheiro João explica que existe uma federação na região onde se localiza a 430 

Associação do Amor, que congrega todas as entidades, na qual Rita Ferreira é 431 

presidente. Dra. Paola informa que existe um procedimento em elaboração que visa 432 

regular as eleições do CEDCA; solicita que as atas sejam lavradas com mais rapidez. 433 

Conselheira Celia explica que as atas anteriores estão prontas, apenas não foram 434 

aprovadas devido à situação inadequada do conselho; solicita cópia do oficio que 435 

altera a representação da Associação Amigos do Bugre dentro do Conselho e cópia 436 

da ata desta plenária. Conselheira Célia lembra que a SEDPAC não considerou 437 

legitimo indicar para nomeação, pelo governador, entidades que possuem relações 438 

não claras, na qual um presidente de uma entidade que representa outra entidade no 439 

conselho; além de grau de parentesco de membro com o legislativo e/ou executivo. 440 

Conselheiro Ricardo Zadra propõe discutir sobre a questão de o conselheiro 441 

Genilson ser presidente de uma entidade e representar outra, uma vez que o mesmo 442 

assinou documento alterando a representação da Associação Amigos do Bugre 443 

dentro do conselho. A Presidente interina Maria de Fátima Mayrinck Brito esclarece 444 

que o conselheiro Genilson assinou o oficio coagido por Rita Ferreira. Dr. Ananias 445 

comunica sua preocupação com a presente situação. A Presidente interina Maria de 446 

Fátima Mayrinck Brito informa que entrou em contato com as entidades para 447 

garantir que os membros fossem a plenária tomar passe, a mesma relata que 448 

recebeu e-mail de Rita Ferreira informando que as entidades apenas iriam iniciar os 449 

trabalhos no dia em que o Dr. Ananias tomar posse, sem isso às entidades sob seu 450 

comando não iriam votar as pautas propostas. Conselheira Fernanda pergunta se 451 

Rita Ferreira é a presidente da federação empossada em ata. Conselheira Celia 452 

responde que deverá ser consultado na ata de posse da referida federação quem é o 453 

presidente empossado legal. Dra. Paola questiona quais são as instituições que 454 

estão ligadas a federação referida além da Associação Amigos do Bugre e do Amor. 455 



 

Conselheiros respondem: Associação Lápis de Cor, Associação Bem Viver, 456 

Associação 4 de Agosto, Associação Arco Iris. Conselheiro Ricardo Zadra questiona 457 

se a federação referida tem representação no conselho, pelo Dr Ananias, mas o 458 

mesmo ainda não foi empossado, e se as entidades Associação Lápis de Cor, 459 

Associação Bem Viver, Associação Quatro de Agosto, Associação Arco Iris, 460 

Associação Amigos do Bugre e do Amor pertencem à federação; conclui que não faz 461 

sentido ter representações dessas seis entidades e mais um representante que 462 

representa as mesmas; questiona se essa situação é legitima. Dra. Paola solicita 463 

novamente uma cópia da ata desta plenária; informa que irá solicitar ao governo do 464 

Estado a nomeação de um titular da sociedade civil para o conselho. Conselheira 465 

Celia relembra que as primeiras publicações saíram sem as entidades que foram 466 

nomeadas no conselho agora, com exceção da Associação Amigos do Bugre, que 467 

saiu nas primeiras nomeações, isso ocorreu porque a SEDPAC entendeu que havia 468 

irregularidades nessas entidades que deveriam ser sanadas. Pontou que é importante 469 

levantar as informações com bases fundamentadas, e diz que o edital e as resoluções 470 

que dirigem o edital não vedam a representação de instituições de coletivos, assim o 471 

conselho deve verificar como foi aprovado cada uma das instituições, por isso que o 472 

conselho deve rever o processo, uma vez que ele apresenta janelas para 473 

irregularidades. Conselheiro Ricardo Zadra: solicita atenção a situação para as 474 

próximas eleições. Conselheiro Hudson entre as nove instituições do leste do 475 

estado, oito são titulares; relata que sempre existiu um grupo de frente no conselho, 476 

que atuava adequadamente pela causa e que, atualmente as novas eleições não 477 

contemplaram esses grupos; relata sua descrença sobre a situação do conselho e 478 

acredita que estes problemas não serão resolvidos em tempo hábil. Conselheiro 479 

Ricardo Zadra argumenta que se há conselheiros interferindo negativamente no 480 

conselho, algo deve ser feito pela plenária; sugere consultar a AGE para 481 

esclarecimentos sobre a situação apresentada, reitera que a AGE nunca se 482 

pronunciou. Conselheira Celia informa que a AGE já foi provocada pela SEDPCA e 483 

pela auditoria setorial, as mesmas já encaminharam toda documentação referente às 484 

nomeações. Conselheiro Ricardo Zadra sugere informar a AGE de todo os 485 

impasses que permeiam o conselho. A Presidente interina Maria de Fátima Mayrinck 486 

Brito informa que irá reiterar os pedidos de nomeação e até a nomeação do seu 487 

substituto irá continuar participando das reuniões. Conselheira Celia sugere repassar 488 

para a próxima plenária a apresentação do plano de aplicação. A presidente interina 489 

Maria de Fátima Mayrinck Brito solicitou para a próxima plenária duas listas de 490 

presença, para o turno da manhã e outra para o turno da tarde. Conselheira Celia 491 

informa que o grupo intersetorial, criado para elaborar o plano decenal, tem firmado 492 

oito encontros que acontecerão após as plenárias do CEDCA, assim poderá facilitar a 493 

participação dos conselheiros do interior; as datas dos encontros serão: 09 e 23/09 – 494 

7 e 21/10 – 4 e 25/11 – 2 e 16/12 de 09:00 as 12:00, na sexta feira, no CEDCA, deixa 495 

aberta a participação dos conselheiros titulares e suplentes. A presidente interina 496 

Maria de Fátima Mayrinck Brito informa que irá conversar com o Genilson antes da 497 

publicação da sua substituição, pois a mesma solicitará ata da reunião em que foi 498 

deliberada pela sua substituição. A presidente interina Maria de Fátima Mayrinck 499 

Brito encerra assim a sessão da plenária. E eu, Isabela Araujo Ribeiro lavrei a ata e 500 



 

que se aprovada será assinada pelos conselheiros presentes na reunião, na forma e 501 

termos regimentais. 502 


